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ASSUNTO
: Credenciamento   da   Instituição  e   Autorização   para 
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  Ensino  Fundamental   e   Médio,  bem    como  para   a 

  realização de exames finais presenciais.

RELATORA
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PARECER  CEE Nº         : 497/2007            CEB            Aprovado em 10-10-2007

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO 

O Diretor do Instituto Moraes de Educação de Jovens e Adultos – IMEJA, pelo Ofício s/nº, datado de 10-01-07, complementado pelo Ofício s/nº datado de 15-02-07, solicita a este Colegiado Credenciamento da Instituição e Autorização para Funcionamento de Cursos de Educação a Distância de Ensino Fundamental e Médio, bem como para realização de exames finais presenciais.

Tais documentos foram considerados formalmente em ordem pela Assistência Técnica e encaminhados à Câmara de Educação Básica para indicação de Comissão de Especialistas, nos termos do § 1º Artigo 7º da Deliberação CEE nº 41/04.

Foi indicada, pela Portaria CEE/GP nº 111/2007 (DOE de 29-03-2007), a Comissão de Especialistas que emitiu Relatório circunstanciado, anexado aos autos às fls 427 a 442.
Cumpre destacar do relatório dos especialistas:

“Constatou-se que os objetivos declarados não traduzem clareza na conceituação de objetivos institucionais e também divergem dos objetivos estabelecidos no regimento escolar, conforme assinala o artigo 2º, do capítulo II”.

Observa a Comissão, em relação à infra-estrutura, que a sala de professores e sala de secretaria estão em processo de adaptação.

Quantos aos demais itens referentes à infra-estrutura física e didático-pedagógica, condição jurídica, situação fiscal e parafiscal, estatuto e modelo de gestão da Instituição, caracterização dos cursos propostos, equipes multidisciplinares, recursos didáticos e de comunicação, esquema operacional dos Cursos, a Comissão transcreve o que foi relatado pela Instituição, sem qualquer comentário. 

Em suas considerações finais e após visita no local, pronunciam-se favoravelmente ao credenciamento, à autorização de funcionamento dos Cursos  e ao credenciamento para realização de exames. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 41/04, que regula o credenciamento e autorização de funcionamento de cursos a distância para jovens e adultos, assim estabelece em seu artigo 2º, caput: “A educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação”

No artigo 4º e 5º da Deliberação citada estão elencados os elementos que devem constar do processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos.

Da análise dos autos, considerando a conceituação de educação a distância e os elementos exigidos para credenciamento e autorização de curso, pode-se verificar que:

1. O contrato social de Moraes Cursos Profissionalizantes Ltda. assinala como objeto social: “cursos de aprendizagem e treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial” que reflete a experiência que a Instituição tem nessa área, mas não o propósito da educação a distância.

2. Importa observar que cursos a distância exigem administração, recursos pedagógicos, técnicos e tecnológicos, além de acompanhamento, avaliação e linguagem que não são mera transposição dos cursos presenciais. A Instituição apresenta Regimento Escolar muito mais voltado à educação presencial do que à educação a distância e a proposta pedagógica não atende aos requisitos estabelecidos para EaD. Além disso, observa-se que o Programa de Português para o Ensino Fundamental não foi apresentado, pois está confundido com objetivos e estratégias. 

3. Cabe à Instituição que ministrar ensino a distância preparar seus recursos humanos para o desenho de um projeto que encontre o aluno onde ele estiver, oferecendo-lhe todas as possibilidades de acompanhamento, tutoria e avaliação. Observa-se em relação aos recursos humanos que há docentes sem habilitação para orientar em relação a determinados componentes. Ex. Professor em Ciências Farmacêuticas para orientar Matemática ou professora de História para orientar Geografia, tanto no Ensino Fundamental quanto no Médio. O Coordenador Pedagógico não apresenta diploma de Pedagogia. Não há indicação de quem tratará o componente curricular – Artes, indicado no quadro curricular.

4. Não há equipe multidisciplinar, uma vez que essa equipe não deve ser só composta de docentes e coordenação pedagógica, é imprescindível que seja integrada por técnicos, tais como da área de informática, de mídias, de áudio visual, considerando que se trata de ensino a distância, no qual o suporte tecnológico é um dos pilares.

5. A educação a distância terá que oferecer ao aluno referenciais teóricos e práticos que permitam que ele adquira competências, habilidades e atitudes que o promovam como pessoa e cidadão e o qualifiquem para o trabalho. Não fica claro o controle e registro do progresso de aprendizagem, ou não, do aluno e quais intervenções seriam efetuadas. As fichas individuais são alimentadas em ambiente virtual?

6. Analisar o potencial de cada meio de comunicação e informação (internet, televisão, teleconferência, computador, rádio, momentos presenciais, entre outros), compatibilizando-os com a natureza do curso que deseja oferecer e as características dos alunos deve ser preocupação da instituição interessada em oferecer EaD. Não está clara a viabilização do material do IMEJA, via internet. Verifica-se o uso de terminologia inadequada utilizada nas apostilas e erros gramaticais. Material didático pouco atraente e insuficiente e deveria já estar organizado por áreas de conhecimento.

7. Deve a Instituição providenciar suporte pedagógico, técnico, tecnológico aos alunos e professores e técnicos envolvidos no projeto, durante todo o desenvolvimento do Curso, assegurando a qualidade no processo. A Instituição não comprova aparato tecnológico que suporte o ensino a distância. 

8. É importante observar que educação a distância não é sinônimo de redução de tempo de integralização de cursos e programas. O prazo para conclusão de curso é inviável, em termos de aprendizagem e, considerando como assinalam na proposta pedagógica que os cursos serão oferecidos em razão da necessidade de escolaridade a jovens e adultos trabalhadores.

9. A instituição funciona com cursos livres e não atende às condições estabelecidas na alínea ”a” do artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto:

2.1. Indefere-se o pedido de Credenciamento e Autorização para a oferta de Educação a Distância para Jovens e Adultos, em nível de Ensino Fundamental e Médio, solicitado por Moraes Cursos Profissionalizantes/Itapira.

2.2. Indefere-se a solicitação de Credenciamento para realização de exames, conforme disposto no artigo 2º da Deliberação 14/01.

2.3. Encaminhe-se cópia deste Parecer aos representantes da mantenedora e à Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 20 de setembro de 2007.

 Consª Amarilis Simões Serra Sério

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Francisco Pagliato Neto, Leila Rentroia Iannone, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de setembro de 2007.

Cons.Mauro de Salles Aguiar

           Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons. Mário Vedovello Filho votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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